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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 14/98

Para os devidos efeitos se declara que a Lei n.o 35/98,
que define o estatuto das organizações não governa-
mentais de ambiente (revoga a Lei n.o 10/87, de 4 de
Abril), publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 164, de 18 de Julho de 1998, saiu com a seguinte
incorrecção, que assim se rectifica:

No artigo 13.o, onde se lê «em série» deve ler-se «em
espécie».

Assembleia da República, 28 de Agosto de 1998. —
Pela Secretária-Geral, Maria do Rosário Paiva Boléo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 276/98

de 11 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 4/89, de 6 de Janeiro, atribui o
direito ao abono para falhas [artigo 2.o, n.o 1, alínea b)]
aos «funcionários e agentes que, não se encontrando
integrados na carreira de tesoureiro, manuseiem ou
tenham à sua guarda, nas áreas de tesouraria ou
cobrança, valores, numerário, títulos ou documentos,
sendo por eles responsáveis».

Muito embora o reconhecimento do direito ao abono
para falhas ao pessoal abrangido por esta previsão seja
feito, relativamente a cada departamento ministerial,
mediante despacho conjunto do respectivo ministro, do
Ministro das Finanças e do membro do Governo que
tiver a seu cargo a função pública, tem havido diversos
casos em que, à luz do entendimento inicialmente feito
dos objectivos e do contexto daquele decreto-lei, se tem
restringido o âmbito da sua aplicação; mostra-se assim
conveniente esclarecer que o reconhecimento do direito
ao abono para falhas ao abrigo da aludida disposição
legal pode ser feito relativamente a qualquer trabalhador
não integrado na carreira de tesoureiro que seja res-
ponsável directo pelo manuseamento e guarda de
dinheiros ou valores públicos.

Considerou-se, entretanto, que, atenta a diversidade
de situações existentes nos serviços e as diferentes for-
mas de organização interna das responsabilidades pelo
manuseamento e guarda de dinheiros públicos, era dese-
jável flexibilizar os critérios de atribuição do abono para
falhas, sem prejuízo da indispensável equidade entre
o risco e a responsabilidade.

Vai neste sentido o compromisso assumido no acordo
salarial para 1997, que, na parte 2, alínea b), n.o 8, aponta
para se «alargar a atribuição do abono para falhas aos
trabalhadores que sejam responsáveis pelo manusea-
mento ou guarda de dinheiros públicos».

Foram ouvidas as associações sindicais representantes
dos trabalhadores da Administração Pública e a Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugueses.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pelo Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, e nos termos

da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 2.o, 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 4/89, de
6 de Janeiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Os funcionários integrados na carreira de tesou-
reiro;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — No caso da alínea b) do número anterior, as car-
reiras que em cada departamento ministerial têm direito
a abono para falhas são determinadas por despacho con-
junto do respectivo ministro, do Ministro das Finanças
e do membro do Governo que tiver a seu cargo a função
pública.

3 — O abono para falhas pode ser reconhecido a mais
de um funcionário ou agente por cada serviço ou orga-
nismo público quando a actividade de guarda ou manu-
seamento de valores ou dinheiros públicos abranja dife-
rentes postos de trabalho, em resultado da organização
dos serviços e organismos.

Artigo 4.o

1 — O abono para falhas a que se refere o presente
diploma é fixado em 10 % do valor correspondente ao
escalão 1 da carreira de tesoureiro.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Em casos excepcionais, a reversibilidade de área

de abono para falhas pode ser fraccionada a favor dos
funcionários ou agentes que a ele tenham direito e dis-
tribuída na proporção do tempo de serviço prestado
no exercício das funções.»

Artigo 2.o

É aditado ao Decreto-Lei n.o 4/89, de 6 de Janeiro,
um artigo 2.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 2.o-A

As propostas do reconhecimento do direito ao abono
para falhas deverão ser sempre devidamente fundamen-
tadas, designadamente por referência à ou às carreiras
abrangidas, aos riscos efectivos e às responsabilidades
que impendem sobre os funcionários ou agentes para
os quais é solicitado o abono e aos montantes anuais
movimentados.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Julho de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
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r e s — A n t ó n i o L u c i a n o P a c h e c o d e S o u s a
Franco — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — João
Cardona Gomes Cravinho.

Promulgado em 26 de Agosto de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Setembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 277/98
de 11 de Setembro

De harmonia com a linha de rumo traçada pelo
Decreto-Lei n.o 76/96, de 18 de Junho, e reiterada pelo
Decreto-Lei n.o 212/97, de 16 de Agosto, importa, com
os acréscimos de natureza remuneratória ora aprovados,
dar continuidade à prossecução do propósito estabe-
lecido naqueles diplomas.

Razões de ordem essencialmente idêntica autorizam
e justificam, em reafirmação da orientação igualitária
acolhida naqueles diplomas, a extensão dos referidos
benefícios ao pessoal da carreira de investigação cien-
tífica.

O presente diploma foi, nos termos da legislação em
vigor sobre negociações colectivas, antecedido de nego-
ciações com as organizações sindicais.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pelo Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, conjugado
com o artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta, para
valer como lei geral da República, nos termos do n.o 5
do artigo 112.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Acréscimos salariais

O valor do índice 100 das escalas salariais das carreiras
do pessoal docente do ensino superior mencionado no
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro,
depois de actualizado nos termos do n.o 2.o da Portaria
n.o 29-A/98, de 16 de Janeiro, é objecto, sucessivamente,
dos acréscimos seguintes:

a) De 3 %, passando a fixar-se em 239 316$,
durante o período compreendido entre 1 de
Janeiro e 30 de Setembro de 1998;

b) De 3,5 %, ficando fixado em 247 692$, de 1 de
Outubro de 1998 em diante.

Artigo 2.o

Aplicação à carreira de investigação científica

É extensivo ao pessoal da carreira de investigação
científica o disposto, para o pessoal das carreiras docen-
tes do ensino superior, no artigo 1.o do presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Julho de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-

res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco —
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — Eduardo
Carrega Marçal Grilo — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 26 de Agosto de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Setembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 278/98

de 11 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 335/90, de 29 de Outubro, pos-
sibilitou o reconhecimento, no âmbito do sistema de
segurança social português, dos períodos contri-
butivos verificados nas caixas de previdência de ins-
crição obrigatória dos territórios das ex-colónias por-
tuguesas até à data da sua independência, sendo o
referido diploma complementado por outros, desig-
nadamente pelo Decreto-Lei n.o 45/93, de 20 de
Fevereiro.

Contudo, o referido diploma, no seu artigo 4.o, esta-
beleceu como prazo para requerer esse reconhecimento
o período de três anos, que já caducou.

No entanto, verifica-se existirem beneficiários vincu-
lados àquelas instituições que, por razões atendíveis,
não requereram, atempadamente, o reconhecimento dos
referidos períodos contributivos.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

O prazo para requerer o reconhecimento dos períodos
contributivos estabelecido no n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 335/90, de 29 de Outubro, é alargado
até 31 de Dezembro de 1998.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Julho de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Promulgado em 26 de Agosto de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Setembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


